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Introdução
Segundo relatório emitido pela ONU na América Latina (AL), não ultrapassa 8% o

número de governos municipais que possuem mulheres em sua liderança. Entendendo os
Direitos Fundamentais (DF) como normas internalizadas pelos ordenamentos jurídico-
nacionais que se baseiam nos princípios éticos e universais dos Direitos Humanos (DH),
podemos concebê-los como um leque de faculdades e instituições que concretizam as
exigências da dignidade, liberdade e igualdade humanas.

Em nossos estudos, analisamos: Argentina, Equador e Brasil, a fim de compreender
como se encontram esses países no que tange à representação feminina. Destacamos a
relevância da efetiva participação de grupos minoritários nas atividades políticas, que por sua
vez revelam o respeito pelos DF. A escolha do tema se deu especialmente por considerarmos
que um sistema democrático está em constante construção e/ou transformação (BOBBIO,
2000), e desta forma, torna-se imprescindível refletir sobre sua efetividade. Ademais, como
muito bem ressalta Young (1997), “as questões de gênero e sexualidade deveriam ser
analisadas como questões de justiça”.

Metodologia
No que se refere aos métodos de conhecimento, empregamos os métodos dedutivo,

indutivo e analítico-sintético. Recorreu-se também ao mapeamento e estudo de fontes
primárias como a investigação bibliográfica, retomada conceitual, análise das Constituições
Federais desses países, bem como dos dados estatísticos e legislações suplementares que
tratam da participação feminina.

Resultados e Discussão
A Argentina é um dos países com melhor desempenho no que concerne à participação

feminina na política. Atualmente, conta com 40% de deputadas e 37% de senadoras. Prevê a
obrigatoriedade constitucional (art. 37) de igualdade real de oportunidades entre os sexos para
o acesso aos cargos eletivos, tendo no sistema eleitoral de lista fechada um fator propulsor de
inserção das mulheres, em especial com a vinculação à outra legislação de caráter afirmativo.
Foi também o primeiro país latino americano a utilizar as denominadas Cotas na política para
mulheres (1991). Ainda que caibam questionamentos quanto à efetividade deste tipo de ação,
trata-se indubitavelmente do início da luta para além da esfera formal e que repercutiu nas
legislações aprovadas em vários países da AL, dentre eles, o Brasil.

Já o Equador foi, na AL, pioneiro na legalização do voto feminino (1929). Dentre
inúmeros artigos que tratam da participação política, o texto constitucional de 2008 faz
referência expressa à necessidade de uma representação equânime entre os sexos (art. 65).
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Pesquisas revelam as seguintes taxas de participação feminina: 14,33% nos poderes
Executivos e 4,8% no Legislativo (1998).

O Brasil, por sua vez, ainda apresenta uma lamentável sub-representação feminina,
com 10,65% no Congresso Nacional; 11,11% governadoras e 9,06% prefeitas. A Lei de Cotas
surgiu com o escopo de minimizar tais desigualdades por meio da obrigatoriedade de reservar
no mínimo 30% das candidaturas para cada sexo, ainda que tenha ampliado o percentual
mínimo de vagas para o número de candidat@s de lugares a preencher (de 100% para 150%).

Neste momento, encontra-se tramitando uma nova proposta legislativa que visa a
regulamentar o processo eleitoral brasileiro. Parece-nos que alguns avanços são perceptíveis
com essa nova legislação, entre eles, um dos mais relevantes é a obrigatoriedade do
preenchimento dos 30% das vagas destinadas às mulheres.

Conclusões
Quando pensadas sob a ótica da significativa desigualdade de gênero ainda existente, a

análise das legislações dos países da AL pode, em princípio, levar-nos à conclusão de que as
políticas públicas em tela foram infecundas. Todavia, não devemos minimizar as conquistas
alcançadas, pois as previsões constitucionais e as leis de caráter afirmativo dos três países são,
sem dúvida, fatores transformadores no modo de pensar a busca pela igualdade. A aceitação
de sua relevância não exclui a possibilidade de considerarmos outras formas de inclusão
feminina na vida política, até mesmo conjuntamente com as já existentes, visando à promoção
dos DF das mulheres, posto que a construção de um mundo mais justo, igualitário e plural não
é uma luta de classes específicas, de culturas, de etnias, de ideologias ou gêneros
determinados, mas, sim, uma luta universal pela concretização do princípio fundamental da
dignidade humana em seu mais amplo sentido.
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